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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE RIBEIRÃO PRETO SP.

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2021

D&E NEW CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, cnpj 
24.200.690.0001-90, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede à Rua Américo Brasiliense n 232, Cambuí, CEP 
13025-230 Campinas - SP, representada neste ato por seu 
sócio administrador, a Sra. Débora Graziela de Oliveira, 
brasileira, Solteira, Empresária, residente e 
domiciliado à Rua Maria Monteiro, n°842 apto 
71,Cambui,CEP 13025.151 , Campinas SP, consoante 
instrumento de procuração e contrato social anexos, vem, 
respeitosamente, perante essa Augusta Equipe, para 
apresentar a presente

I MPUGNAÇÀ O
ao Edital do Pregão Presencial em destaque, publicado por 
esta Administração Pública, cuja finalidade consiste na 
contratação de serviços de cessão de sistemas 
informatizados de gestão pública. ~

a k 4rnir*o nn a cii irxicr m-» pahoiiI rri) nin r a\idiki ao cn



NEW BUSINESS
CONSUUDNG

1.0. INTRODUÇÃO

Prima facie, cumpre-nos salientar que a faculdade de 
revisão dos atos administrativos é inerente à 
Administração Pública, e constitui-se como eficiente 
mecanismo de controle e obediência aos principios que a 
regem, mormente o da legalidade, a qual os entes públicos 
impõem observar (art. 37 da CR/88), sob pena de revisão 
via mandado judicial.

Através do feito em epigrafe foi deflagrado o 
procedimento licitatório sob a modalidade denominada 
Pregão, que recebeu o número de ordem 011/2021, e assim 
colocado o instrumento convocatório à disposição dos 
interessados em participar do certame, com a destinação 
especifica concernente a contratação de empresa 
prestadora de serviços de cessão de sistemas 
informatizados de gestão pública, consoante se vê do 
respectivo edital.

Todavia, com todo o respeito e admiração pelo trabalho 
desenvolvido por essa Augusta Comissão de Pregão, desta 
vez, não agiu com o costumeiro acerto quando, ao publicar 
o presente Edital, inseriu cláusulas que espancam os 
preceitos legais básicos pré-estabelecidos nas Leis 
Federais n° 8.666/93 e 10.520/2002, restringindo, assim, 
de forma indevida, o caráter competitivo do certame, 
conforme veremos adiante.

2.0. DAS AMOSTRAS (DEMONSTRAÇÃO DOS SISTEMAS)

Como é sabido, durante a realização de procedimento 
licitatório, a Administração poderá solicitar dos 
licitantes amostras ou protótipos dos produtos ofertados. 
Trata-se da chamada prova de conceito, cujo objetivo 
consiste em verificar se a solução apresentada pelo 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
satisfaz as exigências do ato convocatório, a exemplo de 
características técnicas, qualidade, funcionalidades 
desejadas e desempenho dos produtos. /)
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Consiste em uma verificação prática de aderência técnica 
da proposta ao edital, situada na fase de 
classificação/julgamento da licitação, desde que seja 
viabilizada a inspeção pelos demais concorrentes pela 
Administração, em homenagem ao principio da publicidade.

Nos pregões realizados para contratação de bens e 
serviços de TI o procedimento de avaliação de amostras 
consiste na apresentação, por parte do licitante, de uma 
prova/demonstração dos produtos ofertados, seguida da 
realização de testes pelo ente promotor da licitação. Tal 
avaliação, em geral, ocorre ao final da fase de 
classificação dos interessados em participar da 
competição, na forma do art. 4o, inciso XI, da Lei Federal 
n° 10.520/2002 e do art. 11, inciso XII, do Decreto n° 
3.555/2000, senão vejamos:

Lei Federal n° 10.520/2002

Art. 4o A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras:

XI - examinada a proposta classificada em 
primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá 
ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da 
sua aceitabilidade. (Grifamos)

Decreto Federal n° 3.555/2000

Art. 11. A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras:

XII - declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificadaf quanto 
ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. (Grifo nosso).

Tanto é assim que o Acórdão n° 1.215/2009 do Tribunal de 
Contas da União - TCU, em seu subitem 9.1.3.2, recomepplou
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à Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação 
- Sefti que avaliasse a possibilidade de elaboração de 
Nota Técnica sobre "a avaliação de amostras na 
contratação de bens e suprimentos de Tecnologia da 
Informação pela modalidade Pregão, visando minimizar o 
problema também corrente na Administração consistente na 
entrega de materiais dessa natureza de qualidade 
inservível e duvidosa".

Assim, após ser provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, o licitante recebe a solicitação do pregoeiro para 
que, em determinado prazo, envie amostra ou promova 
demonstração dos produtos ofertados, a ser submetida à 
avaliação pelo órgão contratante.

Nessa avaliação testes e/ou verificações são aplicadas 
sobre a amostra/demonstração dos produtos ofertados. 
Dessa forma, a aceitação da amostra constitui condição 
para adjudicação do objeto do certame, de maneira que, 
caso a unidade amostrada não seja aprovada mediante as 
condições pré-estabelecidas no instrumento convocatório, 
o licitante é desclassificado, e o próximo é convocado, 
na ordem de classificação, ex vi do disposto no art. 4o, 
inciso XVI, da Lei Federal n° 10.520/2002:

Art. 4o A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras:

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos licitantes, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo 
o respectivo licitante declarado vencedor.

Implicitamente, o resultado da avaliação da amostra é 
estendido ao universo de produtos a ser ofertado. Em 
geral, o próprio procedimento de testes deverá ser 
transcrito no instrumento convocatório. Em outros há
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apenas a previsão da possibilidade de aplicação de 
testes, com base nas especificações técnicas do edital.

2.1. DA UTILIDADE DAS AMOSTRAS (DEMONSTRAÇÃO DOS 
SISTEMAS)

De acordo com o previsto no art. 3o, caput, da Lei Federal 
n° 8.666/1993, a licitação destina-se a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração, além de 
garantir a observância do principio constitucional da 
isonomia. Nessa esteira, deve o gestor buscar todos os 
mecanismos legais que lhe assegurem a máxima 
vantajosidade da contratação.

A proposta mais vantajosa, no caso das licitações na 
modalidade Pregão, é aquela que, atendidos os requisitos 
técnico-qualitativos da contratação, possua o menor 
preço. Para se atingir esse objetivo, deve-se adotar 
mecanismos para se alcançar o menor preço e, ao mesmo 
tempo, garantir que o objeto da contratação contemple 
todos os requisitos necessários ao atendimento da 
necessidade que motivou a contratação.

A potencial obtenção do menor preço é uma consequência 
da adoção da modalidade Pregão, que, além de permitir 
unicamente o tipo menor preço, pela sua sistemática, 
ampliou o acesso das empresas às compras públicas.

Dessa forma, com a crescente adoção do Pregão nas 
aquisições de TI, resultado, inclusive, da evolução da 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU, o 
gestor deve buscar, cada vez mais, mecanismos legais para 
garantir qualidade e eficiência da contratação, atuando 
em compensação à consequente ampliação do número de 
participantes nas licitações públicas.

De acordo com o voto condutor do Acórdão n° 1.215/2009 - 
TCU - Plenário, nas compras da Administração Federal, é 
recorrente o problema de entrega de bens e suprimentos 
de TI de qualidade duvidosa ou até mesmo inservivel, pela 
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observância unicamente do menor preço ofertado, 
consectário da disputa por Pregão.

Esse problema é decorrente também de uma percepção 
equivocada de muitos gestores públicos de que o Pregão 
leva à contratação de bens e serviços pelo menor preço 
possível no mercado. Na verdade, o Pregão é uma 
modalidade de licitação que propicia a compra pelo menor 
preço entre os bens e serviços que atendam aos requisitos 
estabelecidos de forma razoável no edital.

De qualquer modo, a avaliação de amostras é uma das 
alternativas de que dispõe o gestor para assegurar a 
eficácia da contratação. Na prática, o procedimento 
propicia ao gestor um contato inicial com o produto a ser 
adquirido. Nessa oportunidade, o gestor poderá proceder 
a uma avaliação do produto e/ou a uma gama de testes, com 
objetivo de verificar a aderência do produto ofertado aos 
requisitos de qualidade e desempenho estabelecidos no 
instrumento convocatório de forma razoável, conforme 
veremos adiante.

2.2. DA RAZOABILIDADE E DA COMPETITIVIDADE

Entretanto, os critérios pré-estabelecidos no edital para 
análise das amostras apresentadas pelas concorrentes não 
podem ser utilizados para restringir o caráter 
competitivo do certame, afastando competidores em 
potencial da luta pelo futuro contrato.

Através de uma análise simples do edital, identificamos 
que a exigência do atendimento de 80% (oitenta por cento) 
dos requisitos técnicos descritos no Termo de referência 
ultrapassa os limites da razoabilidade, uma vez que não 
é utilizado em licitações como esta por limitar a 
competição.

Percentual tão elevado e desproporcional, sem admitir um 
percentual razoável admissível para ajustes por 
customização na fase de implantação, representa excesso 
por parte da Administração Pública licitante e cria
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restrições a participação, facilitando a contratação por 
preferência.

Exigir que uma proponente atenda a milhares de requisitos 
técnicos de softwares na análise (opinião) de avaliadores 
para sagrar-se vencedora em processo licitatório, sem 
admitir customização de implantação, restringe a 
participação e torna flagrante a possibilidade de 
direcionamento da solução desejada a um fornecedor em 
especial (direcionamento). Se admitida esta 
possibilidade, com facilidade membros que redigem o termo 
de referência podem incluir especificações técnicas só 
encontráveis em softwares de um fornecedor.

0 correto seria estabelecer requisitos básicos, 
especialmente de padrão tecnológico, concedendo prazo 
para que a licitante vencedora possa customizar os 
softwares para atendimento a todos os requisitos técnicos 
após a assinatura do contrato.

Na modalidade Pregão não cabe tornar obrigatório o 
atendimento de percentuais tão elevados de atendimento 
de uma quantidade excessiva de requisitos técnicos e 
consequentemente desclassificar empresas especializadas 
na área. Apenas requisitos comuns, minimos, deveriam ser 
exigidos das proponentes e, considerando-se que os 
softwares das empresas especializadas são diferentes 
entre si, dever-se-ia dar o direito/obrigação a vencedora 
de customizar parte dos requisitos técnicos.

Até porque, como foi dito anteriormente, exigir sistemas 
de gestão pública com todas as características 
estabelecidas no edital certamente limitará a 
competitividade e/ou direcionará a licitação, o que não 
se pode admitir.

Tais características acabam por, ainda que sabidamente 
sem intenção, direcionar para um software especifico, em 
detrimento de todos os outros disponíveis no mercado, 
sem, contudo, restar demonstrado o real beneficio técnico 
e econômico que a Administração pretende alcançar com tal 
escolha, o que acaba por constituir-se como verdadeira
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afronta ao princípio da legalidade, em especial o 
disposto no art. 3o, §1°, inciso I, da Lei Federal n° 
8.666/93, bem como art. 3o, inciso II da Lei Federal n° 
10.520/02.

O art. 7o da Lei Federal n° 8.666/93, em seu parágrafo 
quinto, determina:

Art. 7-. As licitações para a execução de obras 
e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e, em particular, à 
seguinte seqüência:

[. . .]

§ 5-. E vedada a realização de licitação cujo 
objeto inclua bens e serviços sem similaridade 
ou de marcas, características e especificações 
exclusivas, salvo nos casos em que for 
tecnicamente justificável, ou ainda quando o 
fornecimento de tais materiais e serviços for 
feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório.

A doutrinadora Dora Maria de Oliveira Ramos, reforça que 
o direcionamento do objeto da licitação (ainda que 
involuntário) é pratica totalmente vedada em nosso 
ordenamento jurídico, vejamos:

Deve a entidade licitante, no entanto, cuidar 
para não especificar o bem de forma a direcionar 
o procedimento a um único fornecedor. Se existe 
justificativa técnica para a escolha, lícito 
será a administração fazê-la, cabendo-lhe o ônus 
tão somente de demonstrar nos autos da 
contratação a circunstância específica. Não 
existindo esta, não poderá usar de subterfúgios 
para dar aparente legalidade a seu procedimento, 
dirigindo a licitação. (RAMOS, Dora Maria de 
Oliveira. Temas Polêmicos sobre Licitações e 
Contratos Administrativos. 4a ed. Malheiros: São 
Paulo, 2000, p. 65)
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0 objetivo da licitação é buscar o maior número possivel 
de interessados e aumentar a competitividade, garantindo 
que a Administração contrate o objeto pretendido pelo 
menor custo possivel (sem comprometer a qualidade).

Ao incluir exigências e especificações que somente podem 
ser atendidos por uma ÚNICA EMPRESA, sem a possibilidade 
de customizar, durante o periodo de implantação, a 
Administração está declinando da obrigação de conseguir 
melhores preços e competição em seu processo, para 
determinar a escolha de um produto especifico.

Celso Antônio Bandeira de Melo, enfatiza que "[...] as 
especificações não podem ultrapassar o necessário para o 
atingimento do objetivo administrativo que comanda seu 
campo de discricionariedade." (MELO, Celso Antônio 
Bandeira de. Licitação. Ia ed. São Paulo: RT, p. 16)

Há de se destacar que significativa parcela das 
características e requisitos previstos no Projeto Básico, 
definidas como obrigatórias, não possuem previsão legal, 
caracterizando-se como requisitos próprios de uma solução 
de mercado, em alguns casos, até dispensáveis.

0 doutrinador Adilson Abreu Dallari, ensina que:

Nào se exige senão o necessário e quando 
necessário, dispensando-se requisitos inúteis, 
meramente burocráticos ou indevidamente 
restritivos da participação ou habilitação.
Coisas desse tipo servem apenas para criar
empecilhos que
intermináveis e

ensejam contendas juridicas 
impedem o desenvolvimento da

atuação administrativa. Por isso devem ser 
simplesmente eliminadas do edital. Enfim, o que 
interessa saber, o que precisa ser comprovado, 
é a aptidão para realizar o objeto do futuro 
contrato, sendo exigivel, portanto, apenas o que 
for pertinente e suficiente para garantir (até 
a medida do razoável) tal execução, vedas
exigências supérfluas. (DALLARI, Adilson Abreu.
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Aspectos Jurídicos da Licitação. 5a ed. Saraiva: 
São Paulo, 2000)

Por tais razões, resta claro que as especificações 
constantes no instrumento convocatório maculam o processo 
licitatório, constituindo-se requisitos inúteis para a 
efetiva aferição do objeto que se pretende contratar e 
das características mínimas que o sistema deverá possuir, 
razão pela qual cabe a esta Administração promover a 
revisão dos percentuais mínimos que deverão ser 
observados pelas empresas proponentes à época da 
realização da prova de conceito.

3.0. DO PARCELAMENTO DO OBJETO DE NATUREZA DIVISÍVEL

Da simples leitura do edital ora analisado verificamos 
que esta Administração deixou de parcelar o objeto 
licitado, apesar de sua natureza divisível e da 
possibilidade de separação dos serviços em grupos 
distintos, restringindo, assim, de forma indevida, o 
caráter competitivo do certame.

Como é sabido, a maximização do número de licitantes 
depende da aderência do objeto à conformação do mercado 
fornecedor dos produtos ou serviços. Assim, a opção de 
não parcelar o objeto perseguido através do presente 
feito contraria a lógica de organização das prestadoras 
de serviços e revela-se potencialmente antieconômica.

No caso sub examine está previsto a prestação de serviços 
de cessão de sistemas integrados de gestão pública e de 
disponibilização de datacenter. Esses serviços não 
guardam relação necessária entre si, sendo possível 
identificar, no mercado, várias empresas que atuam em 
apenas um desses ramos de atividade ou se interesse por 
apenas um dos serviços, mesmo atuando em todas as áreas.

Tal medida (não separação dos serviços suso mencionados 
em grupos distintos) vai de encontro aos preceitos legais 
estabelecidos no Estatuto Licitatório (Lei Federal n° 
8.666/93), mormente no que diz respeito ao inciso I, do
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§ 1°, do seu artigo 
1° e 2o, do art. 23,

3o; inciso IV, 
senão vejamos:

do seu art. 15 e §§

3o. A licitação destina-se a garantir a 
observância do principio constitucional da 
isonomia e a solucionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os 
principios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos.

§1° É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 
de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato;

Ar t. 15. As compras, sempre que possível,
deverão:

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas 
necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade. (Grifamos)

Art. 23. Omlssis:

§ Io As obras, serviços e compras efetuadas pela 
Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente 
viáveis, procedendo-se á licitação com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 
no mercado e à ampliação da competitividade sem
perda da economia de escala. (Destacamos)
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§ 22 Na execução de obras e serviços e nas compras 
de bens, parceladas nos termos do parágrafo
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da
obra, serviço ou compra, há de 
licitação distinta, preservada

corresponder 
a modalidade

pertinente 
licitação.

para a execução do objeto em

Veja que, associando os dispositivos legais suso 
mencionados, temos que o parcelamento da licitação em 
tantas parcelas quanto se comprovem técnica e 
economicamente viáveis é um imperativo ao Administrador. 
No caso em apreço, mais do que cristalina é a 
possibilidade da licitação dos serviços de cessão de 
sistemas integrados de gestão pública e de 
disponibilização de datacenter em lotes distintos, uma 
vez que não guardam relação necessária entre si.

Tanto é assim que o Tribunal de Contas da União (TCU) tem 
firmado entendimento de que o parcelamento de objeto de 
natureza divisivel, assim como ocorre no caso em tela, 
é, em regra, obrigatório. Assim, a Administração deve 
promover a licitação por itens/lotes num único 
procedimento licitatório, ou em procedimentos 
licitatórios distintos, se for o caso, a fim de ampliar 
o caráter competitivo do certame, ex vi do disposto em 
sua Súmula de n° 247/2004 e nos Acórdãos n° 2.393/2006, 
1.899/2007 e 336/2008:

★Súmula n° 247/2004 do TCU
É obrigatória a admissão da adjudicação por item 
e não por preço global, nos editais das 
licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisivel, desde que não haja prejuizo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar 
a ampla participação de licitantes que, embora 
não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou.
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unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

*Acórdão n° 2.393/2006 do TCU
O § Io do art. 23 da Lei n° 8.666/93 estabelece 
a possibilidade de a Administração fracionar o 
objeto em lotes ou parcelas desde que haja 
viabilidade técnica e econômica. Nos termos do 
§ 2o, o fracionamento da contratação produz a 
necessidade de realização de diversas 
licitações. O fundamento do parcelamento é, em 
última instância, a ampliação da competitividade 
que só será concretizada pela abertura de 
diferentes licitações. Destarte, justifica-se a 
exigência legal de que se realiza licitação 
distinta para cada lote do serviço total 
almejado.

*Acórdão n° 1.899/2007 do TCU
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 
representação em que se examinam possiveis 
irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico 
n° 2/2007, promovido pela Superintendência 
Federal de Agricultura no Estado do Rio de 
Janeiro para contratação de mão-de-obra nas 
áreas de limpeza, copeiragem, mecânica de 
automóveis e digitação. ACORDAM os Ministros do 
Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão
do Plenário, diante das razões expostas pelo 
Relator, e com fundamento nos artigos 237, 
inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento 
Interno/TCU, em: 9.1. conhecer desta 
representação, haja vista o preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade, para, no mérito, 
julgá-la parcialmente procedente; 9.2. 
determinar à Superintendência Federal de
Agricultura no Estado do Rio de Janeiro que siga 
as seguintes orientações em seus futuros 
procedimentos licitatórios: 9.2.1. a habilitação 
das empresas licitantes procede-se de acordo com 
o previsto nos arts. 27 a 31 da Lei n° 8.666/93, 
sendo ilegal a estipulação de exigências não
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previstas na lei ou que não sejam pertinentes à 
aferição da capacidade da empresa em prestar o 
serviço ou fornecer o produto. Para garantir o 
fiel cumprimento do pactuado, a Administração 
pode condicionar os pagamentos mensais à 
comprovação da efetiva satisfação das obrigações 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias do mês 
anterior, conforme preconizado no Acórdão n° 
112/2007-Plenário; 9.2.2. na definição da
divisão do objeto em itens ou certames 
independentes deve ser utilizado como parâmetro 
a conformação do mercado fornecedor dos produtos 
ou serviços, sempre buscando maximizar a 
competição. Restou, portanto, injustificada a 
inclusão no mesmo objeto de serviços tão 
distintos quanto limpeza, dedetização, 
manutenção de automóveis e digitação; 9.3. dar 
ciência da presente decisão à representante, 
enviando-lhe cópia deste Acórdão, bem como do 
Relatório e Voto que o fundamentam; 9.4. 
arquivar o presente processo.

♦Acórdão n° 336/2008
PRESTAÇÃO DE CONTAS. RELATÓRIOS DE AUDITORIA 
JUNTADOS. AUDIÊNCIA DOS RESPONSÁVEIS. ALGUMAS 
IRREGULARIDADES DESCARACTERIZADAS. OUTRAS 
CONFIGURADAS. CONTAS DO EX-DIRETOR-PRESIDENTE 
IRREGULARES. CONTAS DOS DEMAIS RESPONSÁVEIS 
REGULARES COM RESSALVA. 1. Não é cabivel a 
contratação, por inexigibilidade de licitação, 
de empresa para realizar manutenção de 
elevadores, com base em atestado de 
exclusividade de utilização da marca do 
elevador. 2. Para a contratação por dispensa de 
licitação com base no art. 24, inciso XIII, da 
Lei n° 8.666/93, é preciso que haja nexo entre 
o dispositivo legal, o objeto a ser contratado 
e a natureza da instituição. 3. A inviabilidade 
técnica ou econômica do parcelamento das obras, 
serviços e compras por parte da administração 
deve ser devidamente justificada, uma vez que a
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regra é o parcelamento, de forma a ampliar a 
competitividade dos certames.

A respeito do parcelamento do objeto, é relevante trazer 
à baila trechos de duas obras que tratam do tema:

O art. 23, §1°, impõe o f racionamento como
obrigatório. A regra retrata a vontade 
legislativa de ampliar a competitividade e o 
universo de possiveis interessados. O 
fracionamento conduz à licitação e contratação 
de objetos de menor dimensão quantitativa, 
qualitativa e econômica. Isso aumenta o número 
de pessoas em condições de disputar a 
contratação, inclusive pela redução dos 
requisitos de habilitação (que serão 
proporcionados à dimensão dos lotes). Trata-se 
não apenas de realizar o principio da isonomia, 
mas da própria eficiência. A competição produz 
redução de preços e se supõe que a Administração 
desembolsará menos, em montantes globais, 
através de uma multiplicidade de contratos de 
valor inferior do que pela pactuação de 
contratação única (Marçal Justen Filho, in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 13a Edição, Dialética, São 
Paulo, 2009, pag. 265).

o parcelamento da execução é desejável
sempre que
cumulativos:

assim o recomendem dois fatores 
o 'melhor aproveitamento dos

recursos disponiveis no mercado' e a 'ampliação
da competitividade'. Ocorrentes ambos haverá 
conveniência para o interesse público em que
parcele a execução do objeto, que resultará em 
vantagem para a Administração. Por conseguinte, 
parcelas a execução, nessas circunstancias, é 
dever a que não se furtará a Administração sob
pena de descumprir principios especificos da 
licitação, tal como o da competitividade. Dai a 
redação trazida pela Lei n° 8.883/94 haver 
suprimido do texto anterior a ressalva 'a
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critério e por conveniência da Administração' , 
fortemente indicando que não pode haver 
discrição (parcelar ou não) quando o interesse 
público decorrer superiormente atendido do 
parcelamento. Este é de rigor, com evidente 
apoio no principio da legalidade (Jessé Torres 
Pereira Júnior, in Comentários à Lei das 
Licitações e Contratações da Administração 
Pública, 5a Edição, pag. 251) .

Registra-se aqui que nesta linha já se situavam o 
entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Temas 
polêmicos sobre licitações e contratos, 4a ed. Sãp Paulo: 
Malheiros, 2000, pag. 56-57) e Ivan Barbosa Rigolin 
(Manual prático das licitações. São Paulo. Saraiva, 1999, 
pag. 260-261).

Diante de todo exposto, resta claro que em nosso 
ordenamento juridico a regra é o parcelamento das obras, 
serviços e compras, em quantas parcelas revelarem-se 
técnica e economicamente viáveis.

Ademais disso, temos que a contratação dos serviços 
almejados através do presente processado de forma 
conjunta, indubitavelmente, requer uma empresa ou 
consórcio com capacidade técnico-operacional muito 
superior ao que seria requerido para uma empresa, por 
exemplo, que fosse contratada para execução apenas do 
serviço de disponibilização de datacenter, sendo natural 
a fuga de empresas menores do certame e a perda da 
competitividade, restando caracterizada a prática de ato 
de gestão com grave infração à norma legal.

4.0. DOS ATESTADOS

Como é sabido, ao realizar procedimentos Licitatórios é 
dever da Administração Pública exigir documentos de 
habilitação compatíveis com o ramo dos objetos licitados, 
especialmente aqueles que comprovem a qualificação 
técnica dos interessados em participar da disputa, 
mediante a apresentação daqueles enumerados no inciso II

« wcmrn nn irxicmn rrn nmc mn r a Knrxi ac cn



NEW BUSINESS
CONSULTING

e no § Io, do artigo 30, da Lei Federal n° 8.666/93, 
senão vejamos:

LEI FEDERAL N° 8.666/93
Art. 30. A documentação relativa à qualificação 
técnica limitar-se-á a:

II - comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compativel em 
características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação, e indicação das instalações 
e do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponiveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhados.

§ Io A comprovação de aptidão referida no inciso 
II do "caput" deste artigo, no caso das 
licitações pertinentes a obras e serviços, será 
feita por atestados fornecidos por pessoas 
juridicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes...

A qualificação técnica tem por escopo aferir se os 
licitantes reúnem as condições técnicas necessárias para 
a execução satisfatória do objeto. Assim, temos que a 
comprovação de "aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação", se faz por meio de 
atestado que demonstre já ter o proponente executado 
objeto similar ao licitado.

0 que se avalia, então, é a experiência do licitante no 
passado. Para tanto, busca-se saber se a empresa já 
executou objeto com características, quantidades e prazos 
similares ao objeto da licitação, mediante a apresentação 
de atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, registrado(s) na entidade 
profissional competente, quando for o caso. /o

a MÓmrn nr> icmcc r«AW4nffí rrn nnnc nn r AMniMAC on



NEW BUSINESS
CONSULTING

A dificuldade reside, justamente, em identificar as 
parcelas de maior relevância que devem estar contempladas 
no atestado, com o escopo de comprovar que o objeto 
descrito no atestado é similar ao da licitação.

E isso nâo foi feito por esta Administração, conforme se 
vê do disposto no item 12.8.1 do edital:

12.8 Qualificação Técnica / Operacional

12.8.1. Prova de aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compativel em 
caracteristicas, quantidades e prazos com o 
objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de atestado(s), expedido(s) por pessoa juridica 
de direito público ou privado;

12.8.1.1. o(s) atestado(s) deverá(ão) estar 
necessariamente em nome da empresa proponente e 
indicar a prestação de serviços com 
caracteristicas técnicas similares ao objeto 
Anexo I - Termo de referência, do edital, 
contemplando fornecimento e implantação de 
software similar;

Tal omissão faz com que as empresas interessadas em 
participar do certame tenham que apresentar atestado 
contemplando a execução de 100% (cem por cento) dos 
serviços almejados, o que também não podemos admitir.

Isso porque, o Tribunal de Contas da União - TCU tem 
recomendado que os quantitativos máximos exigidos no 
edital nâo ultrapassem a 50% (cinquenta por cento) do 
objeto, conforme se infere dos seguintes julgados:

9.4.4 - exigência excessiva de apresentação de 
atestados, por parte das licitantes, comprovando 
a execução de, no minimo, 437,63 TR num único 
contrato, tendo em vista que, no Senac 
Tiradentes, unidade que exige maior qualificação 
técnica, são necessários apenas 213,8 TR, sendo 
suficiente que, em consonância com o
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entendimento deste Tribunal, a participante do 
certame demonstre ter capacidade para executar 
50% dos serviços exigidos na unidade de 
Tiradentes, ou seja, 106 TR, vez que a exigência 
de comprovação da qualificação técnica deve ser 
pertinente e compativel com o objeto da 
licitação ou da contratação direta e 
indispensável ao cumprimento do objeto. (TCU. 
Acórdão n° 1.695/2011 - Plenário). (Grifos 
nossos).

Por ocasião da avaliação da qualificação 
técnico-operacional das empresas licitantes, em 
licitações envolvendo recursos federais: - não 
estabeleça, em relação a fixação dos 
quantitativos minimos já executados, percentuais 
minimos acima de 50% dos quantitativos dos itens 
de maior relevância da obra ou serviço, salvo em 
casos excepcionais, cujas justificativas para 
tal extrapolação deverão estar tecnicamente 
explicitadas, ou no processo licitatório, 
previamente ao lançamento do respectivo edital, 
ou no próprio edital e seus anexos, em
observância ao inciso XXI do art. 37 da 
Constituição Federal; inciso I do § Io do art. 
3o e inciso II do art. 30 da Lei 8.666/1993; - 
não inclua item sem relevância ou sem valor 
significativo entre aqueles que serão utilizados 
para a comprovação de execução anterior de 
quantitativos minimos, em obediência ao inciso 
XXI do art. 37 da Constituição Federal e inciso 
I do § Io do art. 3° da Lei 8.666/1993; bem 
assim, por analogia, ao § Io, inciso I, do art. 
30 da referida lei, que limita a comprovação da 
qualificação têcnico-profissional as parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação, conforme decidido na Decisão 
574/2002 Plenário. (TCU. Acórdão n° 1284/2003 
Plenário). (Destacamos).

Assim, não há que se falar no prosseguimento do certame 
sem a correção deste equívoco. //
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5.0. DA FIXAÇÃO DE MULTA COM PERCENTUAL EXORBITANTE

Outro vicio que macula o procedimento licitatório diz 
respeito à fixação de multa administrativa no importe de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, 
conforme se vê do disposto na alinea b do item 11.1.1 da 
Minuta Contratual:

11 DAS SANÇÕES

11.1 A CONTRATADA, pelo não cumprimento das 
condições estabelecidas no contrato, sem a 
devida justificativa aceita pela CONTRATANTE e 
sem prejuizo das demais sanções aplicáveis, 
ficará sujeita às seguintes penalidades:

11.1.1 pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Câmara Municipal, garantindo a 
prévia defesa e sem prejuizo das penalidades 
previstas no art. 7o da Lei n° 10.520/02, poderá, 
ainda, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:

b) em caso de inexecução total do objeto, multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, sem prejuizo das demais penalidades 
previstas na legislação vigente;

Tal percentual é totalmente descabido e podería gerar 
enriquecimento ilícito por parte desta Administração 
Pública, haja vista o vultoso valor da multa a ser 
aplicada nos casos de inexecução contratual. Além disso, 
a aplicação de penalidades moratórias e compensatórias 
de grande monta, como é o caso, podem gerar certa 
insegurança e risco financeiro incalculável para a futura 
contratada em relação à execução dos serviços.

É certo que sob a alegação 
público sobre o particular,

da supremacia do interesse 
a Administração Pública se
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recorre deste principio para estipular multas e 
penalidades exorbitantes, mas nào como forma de priorizar 
o interesse público, mas sim como forma de reprimir 
condutas lesivas à Administração e desestimular a 
inexecução contratual, além da compensação por perdas e 
danos diretos. Exatamente por tal motivo é que as multas 
não devem ser aplicadas de modo aleatório e 
desproporcional.

É cediço que a Administração Pública se beneficia das 
cláusulas exorbitantes em nome da concretização do 
interesse público consubstanciado na ideal prestação dos 
serviços por ela contratados. Porém, mesmo que o 
administrador esteja em condição de superioridade frente 
ao particular, o interesse econômico-financeiro deste na 
formalização do contrato, qual seja, a obtenção da justa 
remuneração (lucro), não pode ser afetada.

0 estatuto licitatório, em seu art. 58, incisos III e IV, 
possibilita a ampla fiscalização dos contratos 
administrativos e dá a opção de aplicar sanções sempre 
que detectar inexecuções por parte do Contratado. 
Contudo, quando se trata de multas pecuniárias, não há 
previsão de indices específicos e limitação das 
penalidades, o que enseja a imposição unilateral de tais 
cláusulas contratuais pela Administração Pública, muitas 
vezes em dissonância com os direitos patrimoniais do 
particular na celebração da avença.

0 objetivo legal para cláusula de penalidade moratória é 
apenas penalizar o contratado ou contratante pelo periodo 
de mora (de atraso), sendo que os padrões usuais 
aplicáveis aos contratos de prestação de serviços exigem 
multas sobre o valor mensal da parcela do serviço em 
atraso ou inadimplida, a ser apurada por hora ou fração, 
na proporção de 0,1% (baixa criticidade); 0,2% (média 
criticidade); ou 0,3% (alta criticidade), sendo em todos 
os casos, este tipo de penalidade limitado ao percentual 
de 2% (dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor mensal da parcela do serviço em atraso, o que for 
aplicável e devido na época do inadimplemento. ~
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A limitação do percentual da penalidade moratória é 
respaldada na legislação do Código de Defesa do 
Consumidor, o qual permite a aplicação de 2% (dois por 
cento)t buscando tornar justa e adequada a aplicação de 
penalidade contratual. A limitação de 10% (dez por cento) 
encontra fundamento na Lei de Usura, prevista no Decreto 
n° 22.626/33, art. 9o, que dispõe sobre a não validade 
da cláusula penal superior à importância de 10 % (dez por 
cento) da divida (entenda-se também por obrigação 
contratual).

Além dos diplomas legais citados acima, acrescenta-se as 
disposições contidas no Código Civil, que por força do 
art. 54 da Lei de Licitações se aplicam subsidiariamente 
aos contratos administrativos. Dentre elas, destaca-se o 
art. 413, cuja redação é clara no sentido de permitir a 
redução da penalidade caso seja excessiva ou a obrigação 
principal tiver sido cumprida em parte.

É neste sentido que as penalidades devem ser aplicadas 
em conformidade com os princípios de razoabilidade e 
proporcionalidade, inerentes à Administração Pública, 
buscando seu único fim, qual seja, ressarcir o atraso 
causado, conforme a própria nomenclatura dada à 
penalidade moratória, que decorre de mora - atraso, 
completamente diferente dos casos de infração contratual 
que acarretem na rescisão por inexecução parcial ou total 
do Contrato, em que se aplica apenas a hipótese da 
penalidade penal (compensatória).

fica evidente que a aplicação de cláusulas 
e penais excessivas e sem proporcionalidade e 
ao atraso e/ou evento inadimplido são 
inadequadas e ilegais, uma vez que frustram, 
a própria economicidade perquirida em uma 
e seu procedimento licitatório, devendo por 
serem revistas para a viabilização de uma 
prestação de serviços (contratação) mais
transparente para a Administração Pública

Desta feita, 
moratórias 
adequação 
totalmente 
inclusive, 
contratação 
este motivo 
oferta de 
econômica e
Licitante.
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Corroborando com este entendimento vejamos o 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça - STJ:

CONTRATO ADMINISTRATIVO. MULTA. MORA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. REDUÇÃO. INOCORRÊNCIA DE 
INVASÃO DE COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA PELO 
JUDICIÁRIO. INTERPRETAÇÃO FINALÍSTICA DA LEI. 
APLICAÇÃO SUPLETIVA DA LEGISLAÇÃO CIVIL. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 1. Na hermenêutica 
jurídica, o aplicador do direito deve se ater ao 
seu aspecto finalístico para saber o verdadeiro 
sentido e alcance da norma. 2. Os Atos 
Administrativos devem atender à sua finalidade, 
o que importa no dever de o Poder Judiciário 
estar sempre atento aos excessos da 
Administração, o que não implica em invasão de 
sua esfera de competência. 3. O art. 86, da Lei 
n° 8.666/93, impõe multa administrativa pela 
mora no adimplemento do serviço contratado por 
meio de certame licitatório, o que não autoriza 
sua fixação em percentual exorbitante que 
importe em locupletamento ilícito dos órgãos 
públicos. 4. Possibilidade de aplicação 
supletiva das normas de direito privado aos 
contratos administrativos (art. 54, da Lei de 
Licitações). 5. Princípio da Razoabilidade. 6. 
Recurso improvido. (STJ, REsp 330677/RS, 
Ministro JOSÉ DELGADO, TI - PRIMEIRA TURMA, 
Publicado em DJ 04.02.2002).

No que diz respeito ao limite de 10% (dez por cento), 
vejamos o entendimento do Tribunal de Contas da Uniào 
através do recentissimo Acórdão colacionado abaixo:

A multa contratual decorrente da inexecução 
total do objeto está limitada a 10% do valor do 
contrato (art. 9o do Decreto 22.626/1933, 
revigorado pelo Decretos s/n° de 29/11/1991) - 
(TCU, Acórdão 2274/2020, Plenário).

Assim, não há que se falar 
importe de até 20% (vinte

em multa ou penalidade no
por cento) sobre o valor
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estimado para a contratação, sob pena de enriquecimento 
ilicito por parte desta Administração.

6.0. DO REAJUSTE E DO SEU MARCO INICIAL 

0 reajuste dos preços praticados nos contratos 
administrativos firmados por órgãos ou entidades da 
Administração Pública direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios é tratado 
no art. 40, inciso XI e art. 55, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e nos artigos Io, 2o e 3o da Lei 
Federal n° 10.192/01, conforme veremos adiante.

Como é sabido, o reajuste dos preços praticados no 
contrato administrativo é convencionado entre os 
contratantes no propósito de evitar que venha a romper- 
se o equilíbrio financeiro do ajuste em razão da 
elevação dos custos decorrentes da mão-de-obra ou de 
insumos utilizados no contrato.

Na lição de Hely Lopes Meirelles o reajustamento 
contratual de preços e de tarifas é medida convencionada 
entre as partes contratantes para evitar que, em razão 
das elevações do mercado, da desvalorização da moeda ou 
do aumento geral de salários no periodo de execução do 
contrato administrativo, venha a romper-se o equilíbrio 
financeiro do ajuste (Direito Administrativo Brasileiro, 
28a edição; Editora Malheiros, p.210).

Celso Antônio Bandeira de Mello afirma que pela cláusula 
de reajuste, o contratante particular e o Poder Público 
adotam no próprio contrato o pressuposto rebus sic 
stantibus quanto aos valores dos preços em função de 
alterações subsequentes. É dizer: pretendem acautelar os 
riscos derivados das altas que, nos tempos atuais, 
assumem caráter de normalidade. Portanto, fica explicito 
no ajuste a propósito de garantir com previdência a 
equação econômico-financeira, na medida em que se renega 
a imutabilidade de um valor fixo e acolhe, como um dado
interno a própria avença, a atualização do preço (Curso
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de Direito Administrativo, 12a edição. Editora Malheiros, 
p. 571) .

0 reajuste de contratos administrativos firmados pela 
Administração Pública direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios objetiva 
recompor os preços praticados no contrato em razão de 
fatos plenamente previsíveis no momento da contratação, 
diante da realidade existente e é regido pelas 
disposições da Lei Federal n° 10.192/01 e, no que com ela 
não conflitarem, com as disposições da Lei Federal n° 
8.666.93.

Confira-se, a propósito, o inteiro teor do art. 3o, 
caput, da Lei Federal n° 10.192/2001:

Art. 3o Os contratos em que seja parte órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios, serão reajustados ou 
corrigidos monetariamente de acordo com as 
disposições desta Lei, e, no que com ela não 
conflitarem, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993.

§ Io A periodicidade anual nos contratos de que 
trata o caput deste artigo será contada a partir 
da data limite para apresentação da proposta ou 
do orçamento a que essa se referir.

As espécies de reajuste e a periodicidade minima exigida 
foram especificamente tratadas nos artigos Io e 2o da Lei 
Federal n° 10.192/01, que dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real, senão vejamos:

Art. Io As estipulações de pagamento de 
obrigações pecuniárias exequiveis no território 
nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu 
valor nominal.• *

Parágrafo único. São vedadas, sob pena de 
nulidade, quaisquer estipulações de: /
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“ correção monetária ou de reajuste por 
índices de preços gerais, setoriais ou que 
reflítam a variação dos custos de produção ou 
dos insumos utilizados, ressalvado o disposto no 
artigo seguinte.

Art. 2 o E admitida estipulação de correção 
monetária ou de reajuste por índices de preços 
gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos 
custos de produção ou dos insumos utilizados nos 
contratos de prazo de duração igual ou superior 
a um ano.

§ Io É nula de pleno direito qualquer estipulação 
de reajuste ou correção monetária de 
periodicidade inferior a um ano.

§ 2 o Em caso de revisão contratual, o termo 
inicial do período de correção monetária ou 
reajuste, ou de nova revisão, será a data em que 
a anterior revisão tiver ocorrido.

§ 3° Ressalvado o disposto no § 7o do art. 28 da 
Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, e no 
parágrafo seguinte, são nulos de pleno direito 
quaisquer expedientes que, na apuração do índice 
de reajuste, produzam efeitos financeiros 
equivalentes aos de reajuste de periodicidade 
inferior à anual.

Como se observa, a lei veda a estipulação de correção 
monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, 
setoriais ou que reflitam a variação de custos 
de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de 
prazo de duração inferior a um ano (art. Io), mas admite 
o reajuste nos contratos de duração igual ou superior a 
um ano (art.2°) .

Vale destacar que a lei (art. 2o, §3°) estabelece a 
nulidade, de pleno direito, de quaisquer expedientes que, 
na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos
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financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade 
inferior a anual.

Quando admitido, o reajustamento de preços pode se dar 
sob a forma de reajuste por indices gerais, específicos 
ou setoriais, de acordo com o objeto da contratação, ou 
por repactuação, aplicável sempre que for possivel 
identificar a variação nominal dos custos de produção ou 
dos insumos utilizados no contrato para a prestação de 
serviço continuo, como ocorre nos contratos com dedicação 
exclusiva de mão de obra.

Na Lei Federal n° 8.666/93, o reajuste dos contratos 
administrativos, e a admissão da adoção de indice 
especifico ou setorial, tem previsão nos artigos 40, XI, 
e 55 de teor seguinte:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número 
de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o 
regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação e 
proposta, bem como para inicio da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte:

XI - critério de reajuste, que deverá retratar 
a variação efetiva do custo de produção, 
admitida a adoção de indices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que 
essa proposta se referir, até a data do 
adimplemento de cada parcela.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo
contrato as que estabeleçam:

III - o preço e as condições de pagamento, os 
critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a data do
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adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;

Por força dessas disposições, o edital da licitação deve 
indicar o critério de reajuste e o contrato 
administrativo deve conter cláusula que contenha 
critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, que serão aqueles estabelecidos pelos artigos Io 
e 2o da Lei Federal n° 10.192/2001.

Quanto à periodicidade do reajuste, vale destacar 
que desde o Plano Real - Lei 9.069/1995 - está vedada a 
correção monetária por indice de preço ou por indice que 
reflita a variação ponderada dos custos dos insumos 
utilizados com periodicidade inferior a um ano.

Dessa forma, por força dos artigos Io e 2o da Lei Federal 
n° 10.192/2001, o reajuste por indices oficiais é 
admitido, desde que não estipulado com periodicidade 
inferior a um ano, e deve observar o indice geral, 
especifico ou setorial que foi definido no edital e no 
contrato administrativo, de acordo com as 
particularidades do objeto contratado.

Ultrapassada a questão da periodicidade minima de 12 
(doze) meses, passaremos a analisar qual deverá ser o 
marco inicial para contagem do reajuste de preços em 
contratos administrativos.

Tanto a Lei Federal n° 8.666/93 (Art. 40, inciso XI) 
quanto a Lei Federal n° 10.192/2001 (Art. 3o, §1°), 
estabelecem que a periodicidade anual nos contratos 
administrativos será contada a partir da data limite para 
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se 
referir.

Assim, é possível concluir que a contagem do periodo de 
um ano se dará a partir: 1 - da data limite para 
apresentação da proposta - Ou, 2 - do orçamento a que ela 
se referir.
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Vejam que a Administração Pública contratante tem duas 
opções legais para aplicar. Logo deverá estabelecer no 
edital e no contrato qual desses dois critérios será 
utilizado.

Assim sendo, não há que se falar no prosseguimento do 
presente feito sem a correção do disposto nos itens 4.3.1 
e 4.3.2 do edital, que estipulam como marco inicial para 
contagem do periodo de um ano a data de assinatura do 
contrato, em total desrespeito aos preceitos legais 
citados acima, senão vejamos:

4.3. CRITÉRIO DE REAJUSTE DO CONTRATO

4.3.1. Para fins de aplicação de reajuste 
contratual adotar-se-á dentre os indicadores de 
preço aquele que apresentar a menor variação 
percentual e desde que decorridos doze meses da 
assinatura do contrato.

4.3.2 A atualização dos preços será processada 
a cada periodo completo de 12 (doze) meses, tendo 
como referência a data da assinatura do
contrato.

7.0. DA EXIGÊNCIA DA PROVA DE REGULARIDADE FISCAL COMO 
PRESSUPOSTO AO PAGAMENTO DA DESPESA PÚBLICA.

Trata-se da legalidade da obrigatoriedade ou não da 
comprovação da regularidade fiscal da empresa contratada 
como condição para o pagamento da despesa por parte do 
órgão público contratante, conforme se vê da previsão 
disposta no item 12.5 do edital:

8.5 O pagamento da primeira parcela e das 
subsequentes ficará condicionado à apresentação 
à Câmara Municipal do objeto desta licitação, 
quando for o caso, dos documentos a seguir
mencionados:
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a) apresentação da Guia de Previdência Social 
(GPS) devidamente quitada;

b) apresentação da guia de recolhimento do fundo 
de garantia de tempo de serviço e informação à 
previdência social (GFIP) devidamente quitada, 
destacando os empregados designados para a 
execução do objeto ora contratado.

c) Em caso de irregularidade na emissão dos 
documentos fiscais, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados.

Inicialmente, vejamos uma importante deliberação contida 
no Acórdão n° 1.299/2006 do Tribunal de Contas da União 
- TCU, que negou provimento ao Recurso de Reconsideração 
interposto pelo TRT/RJ contra o Acórdão n° 740/2004, 
mantida, pois, a determinação a este Tribunal do Trabalho 
de "efetuar pagamentos decorrentes de obrigações 
assumidas mediante a verificação da situação de 
regularidade fiscal do credor, em obediência à Decisão 
n° 705/94 - Plenário (Ata n° 54/94)", que assim 
determina:

Decisão 705/1994 - Nos contratos de execução 
continuada ou parcelada, a cada pagamento 
efetivado pela Administração contratante, há que 
existir a prévia verificação da regularidade do 
contratado com o sistema de seguridade social, 
sob pena de violação do disposto no § 3o do art. 
195 da Lei Maior.

Por via de consequência, a partir dessa deliberação 
restou estabelecido que a Administração Pública deveria 
dar eficácia à determinação 9.3.15 do Acórdão n° 
740/2004, que assim estabelecia:

Acórdão 740/2004 - ... 9.3.15. Incluir nos 
contratos celebrados com terceiros cláusula 
facultando à Administração a possibilidade de 
retenção de pagamentos devidos, caso as
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contratadas não estejam regulares com a 
seguridade social, em observância ao § 3o do art. 
195 da Constituição Federal.

Veja que era pacífica a jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União no sentido de que, nos pagamentos 
efetuados pela Administração, decorrentes ou não de 
contratação para pronta entrega, inclusive nos contratos 
de execução continuada ou parcelada, era obrigatória a 
exigência da documentação relativa à regularidade para 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e, 
como foi dito, com a Seguridade Social.

Neste sentido, podemos citar os seguintes julgados: 
Acórdãos 593/2005 (Primeira Câmara), 251/2005 
(Plenário), 984/2004 (Plenário), 295/2004 (Segunda 
Câmara), 1.708/2003 (Plenário), 208/2000 (Plenário) e 
Decisões 407/2002 (Segunda Câmara), 559/2001 (Plenário), 
386/2001 (Plenário), 182/1999 (Primeira Câmara), 
472/1999 (Plenário), 377/1977 (Plenário).

Entretanto, destaca-se que já havia entendimento 
divergente no Superior Tribunal de Justiça - STJ, bem 
como junto ao Tribunal Regional da Ia Região, que 
começaram a apontar no sentido da ilegalidade da retenção 
de pagamento por serviços prestados, assim como pretende 
fazer esta Administração, ex vi dos julgados colacionados 
abaixo:

ADMINISTRATIVO. CONTRATO. ECT. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE. DESCUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO DE MANTER A REGULARIDADE FISCAL. 
RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. A exigência de regularidade 
fiscal para a participação no procedimento 
licitatório funda-se na Constituição Federal, 
que dispõe no §3° do art. 195 que "a pessoa 
jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido em lei, não poderá 
contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios", e deve ser mantida durante toda a
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execução do contrato, consoante o art. 55 da Lei 
n° 8.666/93. 2. O ato administrativo, no Estado 
Democrático de Direito, está subordinado ao 
principio da legalidade (CF/88, arts. 5o, II, 
37, caput, 84, IV), o que equivale assentar que 
a Administração poderá atuar
acordo com o que a lei determina. 3. 
não constando o rol do art. 87 da Lei n

tão-somente de 
Deveras, 
8.666/93

a retenção de pagamento pelos serviços 
prestados, não poderia a ECT aplicar a referida 
sanção à empresa contratada, sob pena de 
violação ao principio constitucional da 
legalidade. Destarte, o descumprimento de 
cláusula contratual pode até ensejar,
eventualmente, a rescisão do contrato (art. 78
da Lei de Licitações) , mas não autoriza a 
recorrente a suspender o pagamento das faturas 
e, ao mesmo tempo, exigir da empresa contratada 
a prestação dos serviços. 4. Consoante a melhor 
doutrina, a supremacia constitucional "não
significa que a Administração esteja autorizada
a reter pagamentos ou opor-se ao cumprimento de
seus deveres contratuais sob a alegação de que
o particular encontra-se em divida com a Fazenda 
Nacional ou outras instituições. A Administração 
poderá comunicar ao órgão competente a 
existência de crédito em favor do particular 
para serem adotadas as providências adequadas.
A retenção de pagamentos, pura e simplesmente, 
caracterizará ato abusivo, passivel de ataque 
inclusive através de mandado de segurança" 
(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, São 
Paulo, Editora Dialética, 2002, p. 549) . 5. 
Recurso especial a que se nega provimento. (STJ 
- Resp n° 633.432 - MG - 2004/0030029-4).

Processo Civil. Antecipação de tutela. Suspensão 
de comprovação de regularidade perante o Sicaf 
e/ou apresentação de certidões negativas e 
balanço atualizado como condição para o 
pagamento dos serviços prestados. Precedentes da
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Corte. 1. É incabivel condicionar o pagamento 
por um serviço já prestado à comprovação da 
regularidade fiscal da agravada, sob pena de 
enriquecimento ilicito. Agravo de Instrumento. 
Improvido (TRF Ia Região - AI n° 
2004.01.00.0289960/DF).

Recentemente, o próprio Tribunal de Contas da União 
passou a adotar posicionamento contrário à retenção de 
pagamento por serviços executados ou fornecimento já 
entregue, acompanhando o entendimento do STJ, conforme 
se vê da Consulta transcrita abaixo:

A perda da regularidade fiscal no curso de 
contratos de execução continuada ou parcelada 
justifica a imposição de sanções à contratada, 
mas não autoriza a retenção de pagamentos por 
serviços prestados. Consulta formulada pelo 
Ministério da Saúde suscitou possivel 
divergência entre o Parecer da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 401/2000 e a 
Decisão n° 705/1994 — Plenário do TCU, 
relativamente à legalidade de pagamento a 
fornecedores em débito com o sistema da 
seguridade social que constem do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf). 
A consulente registra a expedição, pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
de orientação baseada no Parecer 401/2000 da 
PGFN, no sentido de que "os bens e serviços 
efetivamente entregues ou realizados devem ser 
pagos, ainda que constem irregularidades no 
Sicaf". Tal orientação, em seu entendimento, 
colidiria com a referida decisão, por meio do 
qual o Tribunal firmou o entendimento de que os 
órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal devem exigir, nos contratos de execução 
continuada ou parcelada, a comprovação, por 
parte da contratada, da regularidade fiscal, 
incluindo a da seguridade social. O relator, ao 
endossar o raciocinio e conclusões do diretor de 
unidade técnica, ressaltou a necessidade de os
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órgãos e entidade da Administração Publica 
Federal incluírem, "nos editais e contratos de 
execução continuada ou parcelada, clausula que 
estabeleça a obrigação do contratado de manter, 
durante a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação", além das sanções resultantes de 
seu descumprimento. Acrescentou que a falta de 
comprovação da regularidade fiscal 
descumprimento de cláusulas contratuais 
motivar a rescisão contratual, a execução

"podem 
da

garantia para ressarcimento dos valores e 
indenizações devidos à Administração e a 
aplicação das penalidades previstas no art. 87 
da Lei n° 8.666/93, mas não a retenção do 
pagamento". Caso contrário estaria a 
Administração incorrendo em enriquecimento sem 
causa. Observou, também, que a retenção de
pagamento ofende o princípio da legalidade por 
não constar do rol do art. 87 da Lei n° 8.666/93.
O Tribunal, então, decidiu responder à 
consulente que os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal devem: a) "... 
exigir, nos contratos de execução continuada ou 
parcelada, a comprovação, por parte da 
contratada, da regularidade fiscal, incluindo a 
seguridade social, sob pena de violação do 
disposto no § 3o do art. 195 da Constituição 
Federal"; b) "... incluir, nos editais e 
contratos de execução continuada ou parcelada, 
cláusula que estabeleça a obrigação do 
contratado de manter, durante a integral 
execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, prevendo, como sanções para o 
inadimplemento a essa cláusula, a rescisão do 
contrato e a execução da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos 
à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, 
inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei n° 
8.666/93)". (Acórdão n.° 964/2012-Plenário, TC
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017.371/2011-2, Min. Walton Alencar
Rodrigues, 25.4.2012).

Desta feita, diante de todo exposto, temos que esta 
Administração Pública Municipal deverá estabelecer em 
seus editais e contratos cláusula que estabeleça a 
obrigação do futuro contratado de manter, durante a 
execução do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como 
sanções para o inadimplemento a essa cláusula contratual, 
a rescisão do contrato e a execução da garantia, quando 
houver, para ressarcimento dos valores e indenizações 
devidos à Administração, além da possivel aplicação das 
penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93 (Vide 
arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III e 
87) .

Verificado, no entanto, a situação de irregularidade 
fiscal da empresa contratada, incluindo a seguridade 
social, não poderá esta Municipalidade simplesmente reter 
o pagamento na hipótese de regular execução do contrato, 
sob pena de enriquecimento ilicito da Administração, 
vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.

Assim, a não comprovação da regularidade fiscal, 
incluindo a seguridade social, e o descumprimento de 
cláusulas contratuais, podem motivar a rescisão 
contratual, a execução da garantia para recebimento dos 
valores e indenizações devidas à Administração e a 
aplicação das penalidades cabíveis, como dito, mas não a 
retenção do pagamento, uma vez que não há fundamento 
legal para que este fique condicionado à comprovação da 
regularidade fiscal, devendo tal exigência ser excluída 
do edital.

8.0. DAS EXIGÊNCIAS TRABALHISTAS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
DE TRABALHADORES

Através das alíneas a e b do item 8.5 da Minuta Contratual 
do edital ora analisado verificamos que esta 
Administração estabeleceu que a Contratada deverá
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seguintes obrigações trabalhistas como 
o pagamento pelos serviços executados, a) 
da Guia de Previdência Social (GPS) 

quitada; e b) apresentação da guia de

encaminhar as 
condição para 
apresentação 
devidamente _
recolhimento do fundo de garantia de tempo de serviço e 
informação à previdência social (GFIP) devidamente 
quitada, destacando os empregados designados para a 

(GFIP)

execução do objeto ora contratado.

Entretanto, não há necessidade e até mesmo fundamento 
legal para a mencionada exigência. Isto porque, a 
contratação almejada não envolve dedicação exclusiva de 
trabalhadores. Trata-se apenas de cessão de sistemas de 
gestão pública, não havendo que se falar na necessidade 
de envio de tais informações.

Ademais disso, caso o objeto da licitação em questão 
envolvesse dedicação exclusiva de mão de obra, assim como 
ocorre nos serviços de limpeza, copeiragem, vigilância, 
etc, só deveria ser exigida a apresentação das 
informações em questão dos empregados alocados na 
execução dos serviços contratados e não de todos os 
empregados da empresa contratada.

Diante do exposto, e da ilegalidade da 
supracitada, requer, desde já, que seja a mesma 
do edital sub examine.

exigência 
suprimida

9.0. DA INOBSERVÂNCIA DO SIAFIC 

0 Governo Federal, através do Decreto n° 10.540, de 5 
de novembro de 2020, instituiu o Sistema Único e 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle - SIAFIC com o objetivo de 
assegurar a transparência da gestão fiscal de todos os 
entes federativos.

Trata-se de uma solução de tecnologia da informação 
mantida e gerenciada pelo Poder Executivo. Ou seja, no 
caso dos municipios, por exemplo, a manutenção do SIAFIC 
deve ser realizada pela Prefeitura Municipal, embora o
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mesmo também deva obrigatoriamente ser utilizado por
esta Casa de Leis.

Sendo assim, o SIAFIC deve ser utilizado por todos os 
Poderes e órgãos referidos no art. 20 da Lei 
Complementar n° 101, de 2000, incluidas as defensorias 
públicas de cada ente federativo e tem a finalidade de 
registrar os atos e fatos relacionados com 
administração orçamentária, financeira e patrimonial

a
e

controlar e permitir a evidenciação, no minimo:

a) Das operações realizadas pelos Poderes e pelos 
órgãos e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, 
as obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias 
ou patrimoniais do ente federativo. Desta forma o 
sistema deve permitir a evidenciação não só da execução 
orçamentária, mas de todos os fatos que tenham efeito 
sobre o patrimônio público;

b) Dos recursos dos orçamentos, das alterações 
decorrentes de créditos adicionais, das receitas 
prevista e arrecadada e das despesas empenhadas, 
liquidadas e pagas à conta desses recursos e das 
respectivas disponibilidades;

c) Perante a Fazenda Pública, da situação daqueles que 
arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou 
guardem bens a ela pertencentes ou confiados;

d) Da situação patrimonial do ente público e da sua 
variação efetiva ou potencial, observada a legislação e 
normas aplicáveis;

e) Das informações necessárias à apuração dos custos 
dos programas e das unidades da Administração Pública. 
Registra-se aqui que a evidenciação dos custos dos 
programas governamentais já era exigida pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Mas agora, esses programas 
devem proporcionar também os custos das unidades 
administrativas;
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f) Da aplicação dos recursos pelos entes 
agrupados por ente federativo beneficiado 
controle de convênios, de contratos e de 

federativos, 
, incluido o 
instrumentos

congêneres;
g) Das operações de natureza financeira não 
compreendidas na execução orçamentária, das quais 
resultem débitos e créditos. Desta forma, o SIAFIC deve 
proporcionar também a evidenciação das operações 
extraorçamentárias;

h) 0 SIAFIC deve proporcionar a evidenciação do dos 
livros contábeis como: Diário, Razão e Balancete 
Contábil, individuais ou consolidados, gerados em 
conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação 
das contas públicas;

i) Das demonstrações contábeis e dos relatórios e 
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais, 
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos 
nacionais ou internacionais, necessariamente gerados com 
base nas informações disponibilizadas em tempo real. 
Logo, o SIAFIC deve atender a um dos mais importantes 
requisitos da informação contábil que é a 
tempestividade;

j) Das operações intragovernamentais, com vistas à 
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na 
consolidação das contas públicas. As operações 
financeiras entres as unidades de um mesmo ente da 
federação pode gerar dupla contagem em relação às 
receitas e despesas, bem como entre ativos e passivo. 
Sendo assim estas operações devem ser evidenciadas 
através do SIAFIC;

k) Da origem e da destinaçâo dos recursos legalmente 
vinculados à finalidade especifica. Esta é uma exigência 
da Lei de Responsabilidade Fiscal que agora ganha corpo 
ao ser exigida na implementação do SIAFIC.
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Assim sendo, o Poder Executivo deve possuir um sistema 
com base de dados única, centralizada e compartilhada, 
o que afasta a possibilidade desta Câmara Municipal 
contratar os serviços almejados através do presente 
processado isoladamente.

Isso porque, caso a empresa vencedora da presente 
licitação não seja a mesma que presta os referidos 
serviços para o Executivo Municipal não terá como 
atender o Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle 
SIAFIC.

10.0. DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS QUE REGEM A MATÉRIA

Mantendo os equivocos apontados acima, esta inclita 
Comissão acaba por desrespeitar os princípios 
constitucionais e infraconstitucionais da licitação, que 
se apresentam como as proposições básicas que fundamentam 
as ciências, sendo de suma importância dentro do sistema 
jurídico.

0 vocábulo "princípios" é originário do latim - principiu 
- e, de acordo com o Dicionário Aurélio, refere-se a 
"proposições diretoras de uma ciência/ às quais todo o 
desenvolvimento posterior dessa ciência deve estar 
subordinado"/ merecendo, neste aspecto, observar a lição 
do Mestre Celso Antônio Bandeira de Mello, in Elementos 
de Direito Administrativo. São Paulo: RT, 1981. p. 230, 
abaixo transcrita:

...violar um principio é muito mais grave que 
transgredir uma norma. A desatenção ao principio 
implica ofensa não apenas a um mandamento 
obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. 
É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do 
principio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de 
seus valores fundamentais, contumélia
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irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão 
de sua estrutura mestra.

Dentre os princípios da licitação merece destaque, neste 
momento, o princípio da razoabilidade, através do qual a 
Administração Pública, no uso de seu poder 
discricionário, deverá agir de modo razoável e de acordo 
com o senso comum das pessoas equilibradas.

Para Marçal Justem Filho, in Comentários
Licitações e Contratos Administrativos, 
Dialética, São Paulo, p. 469:

à Lei de
8a ed.,

...é imperioso avaliar a relevância do conteúdo 
da exigência. Não é incomum constar do edital 
que o descumprimento a qualquer exigência formal 
acarretará a nulidade da proposta. A aplicação 
dessa regra tem de ser temperada pelo princípio 
da r a z o ab i1idade. É necessário ponderar os 
interesses existentes e evitar resultados que, 
a pretexto de tutelar o interesse público de 
cumprir o edital, produza-se a eliminação de 
propostas vantajosas para os cofres públicos. 
(Grifo nosso).

Outro princípio que deve ser levado em consideração é o 
da competitividade, esculpido no inciso I, do § Io, do 
artigo 3o da Lei Federal n° 8.666/93, oportunamente 
transcrito.

Para o Professor Marçal Justem Filho, através de sua obra 
suso mencionada, p. 82/83:

Respeitadas as exigências necessárias para 
assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, 
serão inválidas todas as cláusulas que, ainda
indiretamente ,_____ prejudiquem_____ o_____ caráter
"competitivo" da licitação. A Lei reprime a
redução da competitividade do certame derivada 
de exigências____ exageradas____ ou____ abusivas .
(Destacamos).
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11.0. DA CONCLUSÃO

Desta feita, levado a efeito o procedimento nas condições 
estabelecidas no Edital, ferir-se-á o disposto no art. 
37 da Constituição da República Federativa do Brasil, 
mormente quanto aos principios da LEGALIDADE e da 
ISONOMIA, assim como as prescrições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/93, atitude que desafia a correção via 
mandado judicial, o que, por certo, face à zelosa atuação 
desta Augusta Comissão, não permitirá que adentremos a 
tão espinhosa e desgastante - tanto para a Impugnante 
quanto para a Administração Pública - medida para ver 
preservada a legalidade do respectivo procedimento 
licitatório.

12.0. DO PEDIDO

ANTE O EXPOSTO, respeitosamente requer a essa Augusta 
Comissão que, acolhendo os argumentos articulados na 
presente impugnação, determine o sobrestamento do 
respectivo procedimento licitatório, corrigindo-se os 
equívocos ora apresentados, publicando-se novo aviso, com 
vistas à efetiva publicidade do certame, por ser 
imperativo de direito e da mais lídima JUSTIÇA!

Termos em que, 
Pede deferimento. (24.20o.6go/oooi-g^

Campinas, 15 de fevereiro de 2022.
D&E New Consultoria Empresarial Lida.

Rua Américo Brasiliense, 232
Cambul-CEP 13025-230

CAMPINAS - SP

DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA 
SÓCIO ADMINISTRADOR

D&E NEW CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 
CNPJ: 24.200.690.0001/90
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 
CONTRATUAL

“D & E NEW CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA”

1 - DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA
Brasileira, solteira, natural de Mogi-Mirim/SP, nascida em 16/10/1988, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade RG sob n° 43.196.827-5 - SSP/SP, expedida 
em 13/04/2012, inscrita no CPF sob n° 372.609.858-52, residente e domiciliada à 
Rua Barreto Leme, n° 1507, Apto. 11, Centro, CEP 13010-201, na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo;

2 - EDUARDO SILVA PARRA
Brasileiro, solteiro, natural de São Paulo/SP, nascido em 26/09/1962, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG sob n° 12.259.119-7 - SSP/SP, expedido em 
28/10/1992, inscrito no CPF sob n° 035.295.888-06, residente e domiciliado à Rua 
Barreto Leme, 1507, Apto. 11, Centro, CEP 13010-201, na cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo.

Ümcos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada, denominada “D 
& E NEW CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA’’ com sede e Foro à Avenida 
Jose Rocha Bomfim, n° 214, BL B, Conj. 18, Center Santa Genebra, CEP 13080- 
650, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, com Contrato Social 
devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE n° 
n° 35229575713 em sessão de 18/02/2016, inscrita no CNPJ sob n” 
24.200.690/0001-90, resolvem de comum acordo proceder as seguintes 
alterações e dar nova redação ao referido contrato social pelas cláusulas e 
condições, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ENDEREÇO DA SEDE

De pleno e comum acordo os sócios resolvem, promover neste ato a alteração do 
endereço da empresa que passa agora para o seguinte endereço à Rua Américo 
Brasiliense, n° 232, Cambuí, CEP 13025-230, na cidade de Campinas, Estado 
de São Paulo.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATIVIDADE

De pleno e comum acordo os sÓGios.wsolvem alterar a atividade da empresa que 
passa a ser de: 2 . t I .* •; : !

’ o^aE^TA?A0 DE SERV,ÇOS DE CONSULTORIA EMPRESARIAL, 
PREPARAÇAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO NÀO ESPECIFICADO, SERVIÇOS COMBINADOS 
DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO E CONSULTORIA EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ENDEREÇO DOS SÓCIOS

Neste ato altera-se o endereço dos sócios DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA e 
EDUARDO SILVA PARRA que passa a ser Rua Maria Monteiro, n° 842, 
Apartamento 71, Cambui, CEP 13025-151, na cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo.

As demais cláusulas e condições não alcançadas pelo presente instrumento de 
Alteração Contratual permanecem em pleno vigor e em razão da alteração 
ocorrida os sócios resolvem promover a consolidação do contrato social que 
passa a gerir com as seguintes condições.

“D & E NEW CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA”

1 - DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA
Brasileira, solteira, natural de Mogi-Mirim/SP, nascida em 16/10/1988, empresária, 
portadora da Cédula de Identidade RG sob n° 43.196.827-5 - SSP/SP, expedida 
em 13/04/2012, inscrita no CPF sob n° 372.609.858-52, residente e domiciliada à 
Rua Maria Monteiro, n° 842, Apartamento 71, Cambui, CEP 13025-151, na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo;

2 - EDUARDO SILVA PARRA
Brasileiro, solteiro, natural de São Paulo/SP, nascido em 26/09/1962, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG sob n° 12.259.119-7 - SSP/SP, expedido em 
28/10/1992, inscrito no CPF sob n° 035.295.888-06, residente e domiciliado à Rua 
Maria Monteiro, n° 842, Apartamento 71, Cambui, CEP 13025-151, na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO E ENDEREÇO

A sociedade empresária limitada gira sob a denominação "D & E NEW 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA” com sede e Foro à Rua Américo 
Brasiliense, n° 232, Cambui, CEP 13025-230, na cidade de Campinas, Estado 
de São Paulo, inscrita sob CNPJ n° 24.200.690/0001-90, podendo a critério dos 
sócios, abrir ou extinguir filiais dentro e fora do território nacional, obedecendo as 
disposições legais vigentes, (art. 997II CC/2002)
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATIVIDADE
A sociedade tem como expleraçã© dG<omo«de atividade de:•••••• • •• • •
- prestação de: çÈ^v|çp§‘: d^ íxJnsultoria empresarial, 
PREPARAÇÃO DE -DOCUMENTOS* P*SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADO, SERVIÇOS COMBINADOS 
DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO E CONSULTORIA EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

Parágrafo Primeiro: Sempre que for conveniente aos interesses sociais e a 
consecução de seus objetivos, a sociedade poderá associar-se a outras 
empresas, formar redes de sociedade conjugadas, bem como participar em outras 
sociedades, na qualidade de sócia quotista ou acionista, podendo adquirir ou 
alienar participações societárias.
Parágrafo Segundo A sociedade explora atividade econômica empresarial 
organizada, sendo, portanto uma sociedade empresária, nos termos do art. 966 
caput e parágrafo único do art. 982 ambos da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE DURAÇÃO

O prazo e a duração da sociedade será por tempo indeterminado, tendo seu início 
de atividades a partir de 05/01/2016 (art. 997II CC/02)

CLÁUSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social que é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), divididos em 4.000 
(quatro mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e já 
integralizado no ato em moeda corrente do país, e distribuído entre os sócios da 
seguinte forma: (art.997III, art. 1055 CC/02).

Parágrafo Único A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, 
conforme artigo 1.052 da Lei 10.406/2002.

N° SÓCIOS % QUOTAS VLR. TOTAL
1 DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA 70 2.800 1,00 2 800,00
2 EDUARDO SILVA PARRA 30 1.200 1,00 1.200,00

TOTAL 100 4.000 4.000,00

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida em conjunto por ambos os sócios 
DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA e EDUARDO SILVA PARRA, designando o 
cargo de administradores, que se incumbirá de todas as operações e representará 
a sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe a 
responsabilidade e a representação Ativa e Passiva da sociedade, em Juízo ou 
fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objetivo social, 
ficando vedado o uso da denominação social, em negócios estranhos aos fins 
sociais, (art.997 VI, art.1015. 1060 a 1064 CC/02).
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Parágrafo Primeiro: Compete aos administradores, no exercício da administração 
da sociedade, planejar, deliberar, traçar e decidir as diretrizes gerais e orientação 
das atividades sociaiç, tomando âs decisões que julgar convenientes no 
desenvolvimento de sijas; operâçj5qs,; podendo: para tanto, movimentar contas 
bancárias da sociedâdè, ãssinâr cheqiféá, Tlotas promissórias, contratos de 
aluguel, empréstimos e leasing, duplicatas e demais títulos inerentes à 
administração dos negócios, constituindo procuradores em nome da sociedade e 
nos limites das atribuições e poderes conferidos.
Parágrafo Segundo: Fica desde já terminantemente proibido o uso da firma ou 
denominação social para avais, endossos, abonos, fianças e compromissos em 
favor de terceiros e que não condigam com os fins sociais.
Parágrafo Terceiro: Nos termos do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002, fica 
permitida a alteração deste contrato para a nomeação de administradores não 
integrantes do quadro societário, desde que aprovado por dois terços dos sócios.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRÓ-LABORE

No que se refere á retirada ambos os sócios DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA 
e EDUARDO SILVA PARRA terão direito a uma retirada mensal a título de Pró- 
labore, cujo valor será fixado periodicamente de comum acordo entre os sócios, 
obedecendo à disponibilidade financeira da empresa e aos limites estabelecidos 
pela legislação tributána/fiscal pertinente ao assunto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EXERCÍCIO SOCIAL

O exercício social coincidirá com o ano calendário, terminado em trinta e um de 
dezembro de cada ano, quando serão procedidos o levantamento do balanço 
geral e a apuração de resultados, em conformidade com as disposições legais 
pertinentes, e os lucros e ou prejuízos apurados serão distribuídos ou suportados 
entre os sócios, na proporção de suas quotas do Capital Social, (art.1065 
CC/02).(art,997 VII CC/02)

Parágrafo Primeiro: Sem prejudicar ou substituir o disposto no caput da presente 
cláusula á distribuição dos lucros apurados a critério dos sócios, poderá ser 
adotado na forma não proporcional à quantidade de quotas de capital que cada 
sócio possui na sociedade, prevalecendo sempre o comum acordo entre os 
sócios, conforme permite o artigo 1007, sem ofensa ao artigo 1008, e com a 
observância das determinações previstas no artigo 1009 todos da Lei 
10.406/2002.

Parágrafo Segundo: Ficando dispensado a publicação do Balanço, conforme 
previsto na lei vigente.
Parágrafo Terceiro: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social 
deliberarão sobre as contas e designarão os administradores quando for o caso.
Parágrafo Quarto: Poderão ser levantados balanços ou balancetes intermediários 
e havendo lucros, por deliberação dos sócios poderão ser distribuídos aos 
quotistas na proporção de suas quotas de capital.



prôpno* conforme dei b°Cie<-ade poderá dlslribuir e Pagar juros sobre o capital 
soc^l e de,lb-eraç.ào d® sd?°s ^'ares de ma.s da metade do capital

CLÁUSULA OITAVA -DA RETIRADA E FALECIMENTO 

que^pr^sseou?^^^^11- d°S SÓC‘°S' "à° acarretará na d,ssoluÇâo da sociedade, 
hioótese S . S0C,° remanescente e outro que será admitido. Porém na
ountX faletc,rnento' os herdeiros do falecido exercerão o direito às suas 
quotas, entretanto nao havendo interesse destes em participar da sociedade, o 

i remanescente, os pagará o valor de suas quotas sociais e seus eventuais 
lucros acumulados, com base em balanço levantado na data do óbito, em doze 
parcelas mensais

Primeiro: Até que se ultime, no processo de mventàno à partilha dos 
bens deixados pelo de cujos, incumbirá ao inventanante para todos os efeitos 
legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade, 
podendo os herdeiros, através do inventanante ou representante legal, retirar-se 
da sociedade

Parágrafo Segundo: No caso de retirada o sócio deverá comunicar o 
remanescente por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
indicando preço e as condições para a cessão, podendo este prazo ser mfenor 
desde que haja comum acordo entre as partes, o pagamento dos haveres do sócio 
retirante, apurados em Balanço especialmente levantado para esta finalidade, lhes 
serão pagos em doze parcelas mensais, ou em condições a serem acordadas na 
ocasião respeitando as possibilidades económico-financeiras da sociedade

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA E CESSÀO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado em igualdade de 
condições e preço o direito de preferência para a sua aquisição, (art 1056, art 
1057 CC/02)

Parágrafo Primeiro: Os sócios que representam á maioria do capital social 
poderão promover a alteração do contrato social, independentemente do 
consentimento expresso ou tácito por parte das demais sócios, especialmente no 
que tange a exclusão de sócio que passe a colocar em risco a continuidade da 
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, ocasião na qual serão pagos 
seus haveres societários, conforme disposição contida na cláusula 8* do presente 
contrato (art. 1030. art. 1085 CC/02)
Parágrafo Segundo: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para 
permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.
Parágrafo Terceiro: Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio 
declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de 
credor particular do sócio.
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DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS
CLAUSULA DÉCIMA

A retirada exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da 
esponsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos averbada a 
resolução da sociedade, (art 1032 CC/02)

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OMISSÕES

As omissões ou dúvidas oriundas do presente contrato serão supridas ou 
resolvidas com a regência supletiva da sociedade pelas normas regimentais da 
Sociedade-Anònima, Lei 6 404/76, ou de outros dispositivos legais aplicáveis à 
espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REUNIÃO

As deliberações dos sócios sempre que for necessário, serão tomadas através de 
reunião, mediante convocação do sócio majoritário ou pelos sócios minoritários 
cujas quotas formem pelo menos um quinto do capital social, e suas resoluções ou 
decisões constarão no livro de "Atas de Reuniões da Diretoria". Para que a 
deliberação seja valida será necessária à presença da maioria societána 
(art. 1010, 1071 e 1072 CC/02)

Parágrafo Primeiro Nos casos previstos no caput desta cláusula para a 
modificação do contrato social, que envolvam a incorporação, a fusão e a 
dissolução da sociedade ou cessação do estado de liquidação, serão necessária a 
aprovação de no mínimo três quartos do capital social, (art. 1076 I CC/02)
Parágrafo Segundo: A convocação para a reunião, quando necessária, deverá 
ser efetuada com, no mínimo, 08 (oito) dias de antecedência, mediante aviso 
transmitido por meio idôneo, tais como a) pessoalmente, mediante protocolo, ou 
b) por postagem de carta com aviso de recebimento, ou c) mediante transmissão 
de fax, com concomitante envio de carta com aviso de recebimento.
Parágrafo Terceiro As formalidades da convocação tomam-se dispensável 
quando todos os sócios declararem, por escrito, cientes do local, data, hora, e, 
sobre a matéria que seria objeto dela, (art 1072 § 3” CC/02)
Parágrafo Quarto: A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira 
convocação, de sócios titulares de quotas representativas de, no mínimo % (três 
quartos) do capital social, e, em segunda convocação, com qualquer número.
Parágrafo Quinto: Fica convencionado entre os sócios que a sociedade não terá 
conselho fiscal, denotando-se que os sócios poderão tomar conhecimento da 
administração social através do exame direto dos livros e arquivos da sociedade, 
sempre que lhes pareça conveniente e independentemente de qualquer 
autorização.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS

9Q7Uh1O remissào, detennipada pela^rt/gp 1 054 da Lei 10 406/2002 ao artigo 
«uiheiH mesrna legisJaçâo* ffcá exbrebso !qúe os sócios não respondem, 
subsidianamente pelas obngáçõ^seçrais,:. . :

O

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO E DISSOLUÇÃO
A sociedade poderá ser dissolvida ou extinta, desde que haja acordo entre os 
quotistas ou por decisão de % do capital social, ou ainda por disposições da lei.

aragrafo Único Em caso de extinção ou dissolução da sociedade, será apurado 
o balanço e os bens direitos e obngações, depois de pagas as dívidas porventura 
existentes o saldo será rateado entre os sócios na proporção da participação dos 
sócios no Capital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
para dirimir qualquer ação fundada no presente Contrato, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DECLARAÇÃO CRIMINAL
Os sócios administradores declaram, sob penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propnedade. 
(art. 1.011 §1°CC/02).

E, pôr assim estarem justos e contratados assinam o presente instrumento 
contratual em 03 (três) vias de igual teor e data, para que se produza os efeitos 
legais

Campinas, 18 de Fevereiro de 2019

Sócios:

DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA

EDUA

CAMP^

secretaria de desenvolvimento 
ECONÔMICO - JUCESP
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nire

ZOME EMPRESARIAL
d&enewconsultoriaempresarialltda-me , . - I. — —
*" —- •• ! í • • ••
declaração * . • ••_. ••
limo. Sr. Presidente da Junta Comercial Do Es.adc de P^qjç», .

a ^«riPdade D & E NEW CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - ME, estabelecida na Avenida José Rocha 
âomfim 2?4,BI B Con18, Center Santa Genebra, Campinas, São Paulo, CEP:13080-650, requer a Vossa 
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na 
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

LOCALIDADE

Campinas - SP

DATA 

05/01/2016

| NOME E ASSINATURA DO EMPRESARlQ/SÔCKJS/DlRETQRES/ADMINISTRADORES OU REPRESENTANTE LEGAL

NOME

DÉBORA GRAZIELA DE OLIVEIRA (Sócio)

NOME

EDUARDO SILVA PARRA (Socio)

Para uso exclusivo da Junta Comercial:
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ASSINATURA

ASSINATURA
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